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APRESENTAÇÃO
O espaço geográfico, objeto da ciência geográfica, constitui-se em palco onde 

as atividades humanas se desenvolvem e se inter-relacionam com a natureza numa 
perspectiva sinérgica e complexa, tendo, para tanto, respaldo direto sobre o meio ambiente, 
influenciando e sendo por este influenciado.

Para que atuação do homem se dê de maneira equilibrada e efetiva dentro das 
relações em curso no espaço geográfico, é necessário ampliar a sua consciência sobre 
as características deste espaço, bem como os efeitos advindos da sua atuação sobre o 
mesmo. Portanto, torna-se imprescindível oportunizar e expandir cada vez mais o debate 
científico acerca da Geografia e o Meio Ambiente. 

Nesta perspectiva, apresentamos esta obra, na qual competentes profissionais 
puderam divulgar suas pesquisas e suas reflexões, compondo um total de vinte (20) 
capítulos.

Agradecemos aos autores por fazerem desta obra um prolífico palco de discussões 
através de relatos de experiências pedagógicas, estudos de casos e revisões bibliográficas 
compostas pelos mais variados saberes associados à Geografia e Meio Ambiente.

Esperamos que o resultado dos estudos publicados com todo zelo e cuidado pela 
Atena Editora possam estimular o pensamento crítico acerca da temática em foco, a qual 
carece de maior atenção nos dias atuais.

Fernanda Pereira Martins e Raquel Balli Cury
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RESUMO: A exclusão social, a pobreza e a fome 
são fenômenos sociais mundiais tão antigos 
quanto o ideal pela busca de uma sociedade 
equitativa. Impressiona profundamente a sua 
face mais cruel: a fome como impossibilidade 
dos cidadãos de acessar a direitos sociais 
básicos, em virtude do processo de concentração 
de renda e acesso desigual às oportunidades 
na sociedade brasileira. Tratar o problema 
da fome como questão nacional e não como 
fatalidade individual é responsabilidade de toda 
sociedade e dos governos, nas suas esferas 
federal, estaduais e municipais. O objetivo desta 

pesquisa é fazer um compilamento teórico dos 
conceitos da fome e da pobreza discutidos por 
pesquisadores dos quais a geografia se apropria. 
Metodologicamente esta pesquisa foi realizada 
por meio de pesquisas bibliográficas, artigos 
científicos, órgãos internacionais e projetos 
governamentais. Se a definição do que seja 
a fome possui diversas interpretações, dentre 
elas a falta de alimento, o problema torna-se 
maior quando se trata de conceituar e entender 
o que é a pobreza, e como a forma de medição 
e avaliação são aspectos que dividem os 
estudiosos. Para tanto, esta pesquisa apresenta 
uma breve síntese destes conceitos discutidos 
pela ciência geográfica.  
PALAVRAS - CHAVE: Fome; Pobreza; 
Geografia. 

FAMINE AND POVERTY: A THEORETICAL 
REFLECTION

ABSTRACT: The social exclusion, poverty and 
famine are global social phenomena as old as 
the ideal of searching for an equitable society. 
Its most cruel face is deeply impressive: famine 
as the impossibility of citizens to access basic 
social rights, due to the process of income 
concentration, and the unequal access to 
opportunities in the Brazilian society. To treat the 
problem of famine as a national issue and not as 
an individual fatality is the responsability of the 
entire society, as well as the governments, in their 
dederal, state and municipal spheres. The aim 
of this research is to make a theoretical famine 
and poverty compilation concepts discussed by 
researchers of which Geography is appropriate. 
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Methodologically, this research was carried out through bibliographic research, scientific 
articles, international bodies and government projects. If the definition of famine has several 
interpretations, among them the lack of food, the problem becomes greater when it comes 
to conceptualizing and understanding what famine is and how the way of measuring and 
evaluating it are aspects that divide scholars. Therefore, this research presents a brief 
synthesis of these concepts discussed by geographic science.
KEYWORDS: Famine; Poverty; Geography.

1 |  INTRODUÇÃO 
O direito à alimentação é o direito a ter acesso regular e, permanente e 

livre, diretamente ou por meio de compras monetárias, a um alimento qualitativo e 
quantitativamente adequado e suficiente, porém, dentre todos os direitos humanos, é 
seguramente o mais constante e maciçamente violado. 

A exclusão social, a miséria, a pobreza e a fome são fenômenos sociais mundiais tão 
antigos quanto o ideal pela busca de uma sociedade equitativa. Impressiona profundamente 
a sua face mais cruel: a fome, como impossibilidade dos cidadãos de acessar a direitos 
sociais básicos, em virtude do processo de concentração de renda e acesso desigual às 
oportunidades. Tratar o problema da fome como questão nacional e não como fatalidade 
individual é responsabilidade de toda sociedade e dos governos, nas suas esferas federal, 
estaduais e municipais.

O objetivo desta pesquisa é fazer um compilamento teórico dos conceitos da 
fome e da pobreza discutidos por pesquisadores dos quais a geografia se apropria. 
Metodologicamente essa pesquisa foi realizada por meio de pesquisas bibliográficas, 
artigos científicos, órgãos internacionais e projetos governamentais. 

Primeiramente discute-se o fenômeno da fome o qual não é um fenômeno natural, 
e sim, um produto artificial de conjunturas econômicas defeituosas: um produto de criação 
humana e, portanto, capaz de ser eliminado pela vontade criadora do homem. 

Em seguida, apresenta-se a discussão do conceito de pobreza, pois um indivíduo, 
ou toda uma sociedade, poderá estar livre da fome e ainda assim ser pobre, bastando 
que sua pobreza se expresse através do não-acesso à educação e a cuidados de saúde, 
de condições insalubres de moradia ou através de outras carências materiais igualmente 
importantes. A situação inversa, ocorrência de fome na ausência de uma situação de 
pobreza, ocorre apenas excepcionalmente e sempre por tempo determinado, como por 
ocasião de guerras, cercos e cataclismas. 

2 |  AS FOMES DE COMIDA E AS INVISÍVEIS
Nesse princípio do século XXI, com aproximadamente sete bilhões de seres humanos 

com que conta o planeta, por volta da metade vive na pobreza, com um poder aquisitivo 
equivalente a menos de dois dólares estadunidenses por dia. Perto de dois bilhões sofrem 
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de graves carências de ferro, iodo, vitamina A, de outras vitaminas e minerais. Mais de um 
bilhão de pessoas não têm acesso à água potável e por volta de 795 milhões são vítimas 
de subnutrição (pouco mais de um em cada nove), o que significa que elas nem sempre 
dispõem de ração alimentar para cobrir suas necessidades energéticas básicas, em outras 
palavras, que elas têm fome quase todos os dias (FAO, 2015). 

De acordo com a FAO (Food and Agriculture Organization) - Organização das 
Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura), a fome é medida por meio de dois 
indicadores: 1) a prevalência de subnutrição (POU), monitorada pela FAO; 2) prevalência 
de crianças com baixo peso menores de cinco anos de idade, monitorada pela UNICEF e a 
OMS (Organização Mundial da Saúde).

Alguns dos fatores relacionados à fome são: ingestão insuficiente de calorias ou 
deficiência de proteína, falta de higiene, acesso limitado à água potável. Todos estes fatores 
impedem a absorção adequada dos nutrientes dos alimentos, e os dois indicadores refletem 
faces diferentes da fome (FAO, 2015). Castro (1961, p.46) questiona será a calamidade da 
fome um fenômeno natural, inerente à própria vida, uma contingência irremovível como a 
morte? Ou será a fome uma praga social?

[...] a fome coletiva é um fenômeno de categoria social, provocado via de 
regra, pelo aproveitamento inadequado das possibilidades e recursos 
naturais ou pela má distribuição dos bens de consumo obtidos. [...] não 
é possível admitir-se ser a fome um fenômeno natural, uma vez que ela é 
condicionada muito mais por fatores de natureza econômica do que pelos de 
natureza geográfica. (CASTRO, 1961, p. 371). 

[...] a fome não é um fenômeno natural, e sim, um produto artificial de 
conjunturas econômicas defeituosas: um produto de criação humana e, 
portanto, capaz de ser eliminado pela vontade criadora do homem. (CASTRO, 
1966, p. 23).

A fome constitui uma das expressões da problemática social, em decorrência do 
processo histórico de concentração de renda. A fome não é decorrência da baixa produção 
de alimentos, mas da falta de recursos da população, que não possui renda suficiente para 
adquiri-los.

O primeiro dos nossos objetivos é demonstrar que a fome, apesar de constituir 
fenômeno universal, não traduz uma imposição da natureza. Estudando 
a fome em diferentes regiões da Terra, poremos em evidência o fato de 
que, via de regra, não são as condições naturais que conduzem os grupos 
humanos à situação de fome, e sim certos fatores culturais, produto de erros 
e defeitos graves das organizações sociais em jogo. A fome determinada pela 
inclemência da natureza constitui um acidente excepcional, enquanto que a 
fome como praga feita pelo homem constitui uma condição habitual nas mais 
diferentes regiões da Terra: toda terra ocupada pelo homem tem sido por ele 
transformada em terra da fome (CASTRO, 1961 p. 79).    
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De acordo com Ziegler (2013), para melhor circunscrever a Geografia da Fome, 
a distribuição da mesma sobre o planeta, é necessário recorrer primeiro à distinção que, 
segundo a ONU e suas agências especializadas, são a fome estrutural e fome conjuntural. 

Em suma, podemos dizer que a “fome conjuntural” é provocada pela derrota 
brutal, imprevista, e em curto prazo de toda a infraestrutura econômica e 
social de uma sociedade. Como, por exemplo, a devastação e destruição 
de campos, estradas e poços por causa de uma seca ou de um furacão; 
ou como consequência de uma guerra, onde são incendiadas as casas, as 
pessoas são laçadas à rua, se acaba com os mercados, as pontes quebradas. 
Subitamente deixa de haver alimentos e milhões de pessoas se veem na 
indigência da noite para o dia. Por outro lado, a “fome estrutural” corresponde 
a falta permanente de alimentos à ausência persistente de uma alimentação 
adequada. Ela se deve ao subdesenvolvimento geral da economia de um 
país, à insuficiência de suas forças de produção e de suas infraestruturas 
e à extrema pobreza da maioria dos seus habitantes. As pessoas morrem 
lentamente por causa do grande número de doenças que as assolam, da 
falta de vitaminas ou do kwashiorkor1. Resumindo, a “fome estrutural” não 
provém de uma catástrofe externa, mas é inerente às estruturas da sociedade 
(ZIEGLER, 2002, p. 32).

A fome estrutural é a própria das estruturas de produção insuficiente. Ela é 
permanente, pouco espetacular e se reproduz biologicamente: a cada ano, milhões de 
mães subalimentadas dão à luz milhões de crianças deficientes. A fome estrutural significa 
destruição psíquica e física, aniquilação da dignidade e do sofrimento sem fim. 

A fome conjuntural, em troca, é altamente visível. Ela se produz quando, 
repentinamente, uma catástrofe natural – gafanhotos, seca ou inundações assolam uma 
região – ou de uma guerra que destrói o tecido social, arruína a economia, empurra centenas 
de milhares vítimas aos acampamentos de pessoas deslocadas no interior do país ou de 
refugiados para além-fronteiras. Nessas circunstâncias, não se pode semear nem colher.   

De acordo com a FAO, os três grandes grupos mais vulneráveis à fome são:  os 
pobres rurais (rural poors), os pobres urbanos (urbanpoors) e as vítimas das catástrofes.  

• Pobres Rurais - A maioria dos seres humanos que não tem o suficiente para 
comer pertence às comunidades rurais pobres. Muitos não dispõem de água 
potável, nem eletricidade, faltam serviços de saúde pública, de educação e hi-
giene. As populações camponesas estão na primeira fila das vítimas da miséria 
e da fome (ZIEGLER, 2013). 

1 Kwashiorkor refere-se a uma patologia resultante da ingestão insuficiente de proteínas, que se caracteriza pela pre-
sença de edema, irritabilidade, anorexia, dermatoses ulceradas e hepatomegalia, causada pelo acúmulo de gordura no 
fígado. Esta desordem foi nomeada pelo pediatra jamaicano Cicely Williams, apresentando-o à comunidade médica em 
um artigo de sua autoria publicado no ano de 1935. Tipicamente, esta condição é observada em indivíduos que vivem 
em regiões muito pobres, onde há escassez de alimentos. Também pode ocorrer em casos de infecções parasitárias, 
doenças ou condições que interferem na absorção proteica. Além disso, dietas veganas são conhecidas por levarem 
a esta condição. Insuficiência hepática, resultante de uma infecção por aflatoxina, é uma causa bem conhecida de 
kwashiorkor.
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• Pobres Urbanos: Moradores de favelas, as mães de família, para comprar 
alimentos, têm de se limitar a um orçamento familiar muito restrito. Na América 
Latina, de acordo com o Banco Mundial, 41% da população continental vive em 
“bairros informais”. O menor aumento de preços no mercado provoca, nas fave-
las, a angústia, a fome, a desintegração familiar, a catástrofe (ZIEGLER, 2013).  

Ziegler (2013) destaca o problema da má nutrição, ou seja, seres destruídos pela 
subalimentação, e a FAO não os ignora, mas os recenseia à parte. A subalimentação provém 
da falta de calorias e a má nutrição, da carência em matéria prima dos micronutrientes 
– vitaminas e sais minerais. Vários milhões de crianças de menos de 10 anos morrem 
anualmente de má nutrição aguda e severa. Para designar a má nutrição, as Nações 
Unidas utilizam habitualmente a expressão “silente hunger” – “fome silenciosa”. Ziegler 
(2013) prefere chamar de “fome invisível”, imperceptível ao olhar, às vezes também ao 
olhar do médico. 

De acordo com a FAO (2015), a “fome oculta” ou “fome silenciosa”, de acordo com 
a ONU ou “Fome invisível”, para Ziegler, é a falta de, ou de inadequação da ingestão de 
micronutrientes, resultado em diferentes tipos de desnutrição, como anemia por deficiência 
de ferro e de vitamina A. 

Uma criança pode apresentar um corpo aparentemente bem alimentado, com peso 
correspondente ao das crianças de sua idade e, apesar disso, estar corroída pela má 
nutrição – estado perigoso que, com a falta de calorias, pode levar à agonia e à morte. 
Mas estas mortes consecutivas não são contabilizadas pela FAO, que considera apenas 
as quilocalorias disponíveis. A fome vai deixar-lhe certos traços e deformações que serão 
absolutamente irreversíveis, sobretudo entre as crianças, pois a fome não faz apenas 
sofrer de imediato: ela rouba do indivíduo boa parte daquilo que seu potencial energético 
estava destinado a realizar.  

É importante destacar que a má nutrição, como a subalimentação, opera também 
a destruição psicológica. A falta de macro e micronutrientes, com seu cortejo de doenças, 
produz, de fato, angústia, humilhação permanente, depressão e desespero em face ao dia 
de amanhã (ZIEGLER, 2013). 

Josué de Castro (1961) chama a atenção para o que ele chama de fome oculta, a 
qual constitui hoje uma forma típica da fome de fabricação humana. Para o autor, várias 
foram as razões que determinaram o fato de que a fome oculta constitua uma calamidade 
dos grupos humanos mais civilizados. A primeira delas é a monotonia alimentar, imposta 
pela civilização, é o hábito do homem civilizado de nutrir-se à base de um número restrito 
de substâncias alimentares. Se compararmos a alimentação dos grupos primitivos com a do 
homem civilizado, a primeira diferença essencial é que, enquanto o primitivo dispunha de 
um número infinito de plantas nativas e animais que lhe serviam de alimentos, o civilizado 
restringe esses recursos a um pequeno número. 

Outro fator de agravamento das carências específicas entre os grupos mais 
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civilizados é o uso generalizado dos alimentos concentrados, purificados ou refinados. Uma 
das formas mais graves e generalizadas de carências – de fome específica – é a deficiência 
de proteínas (CASTRO, 1961, p. 96).        

Outro grupo de fomes específicas de larga distribuição humana é o das deficiências 
alimentares em determinados princípios minerais. A importância dos sais minerais na 
alimentação é tão relevante quanto à do total de energia ou a do mínimo de proteína 
exigido pelo funcionamento vital. Realmente, uma dieta completa sob os vários aspectos 
da alimentação, não contendo, porém, certa dose de cálcio ou de ferro, por exemplo, 
acarreta perturbações graves ao ser vivo que a consome. A importância dos sais minerais 
na economia decorre da infinidade de funções que estas substâncias têm a desempenhar 
no mecanismo vital e do fato de não serem as mesmas mutuamente substituíveis nessas 
funções (CASTRO, 1961, p. 103). 

Já Mazoyer e Roudart (2010), ao abordar a fome, destacam que quanto aos surtos 
de fome que eclodem aqui e ali quando há uma seca, inundação, tempestade, doença das 
plantas, dos animais ou dos homens, ou ainda da guerra, elas não deixam de ser, por outro 
lado, a consequência última da pobreza e da subnutrição. Na verdade, esses acidentes 
climáticos, biológicos ou políticos levam a fome apenas às regiões do mundo com amplas 
camadas da população que sofrem já de uma pobreza e de uma insegurança alimentar tão 
grandes que não dispõem dos meios para lutar de maneira eficaz contra essa catástrofe e 
suas consequências. 

Dessa forma, mesmo reforçados, os meios convencionais de luta contra a fome se 
mostram, uma vez mais, incapazes de suplantá-las em um prazo suficientemente curto 
para ser moralmente aceitável, socialmente suportável e politicamente tolerável. Para 
reduzir a pobreza extrema, que chega até a fome e, às vezes, à penúria e à morte, não 
basta tratar dos sintomas mais alarmantes desses males; é preciso combater suas causas 
profundas e, para isso, é preciso apelar para outras análises e outros meios (MAZOYER; 
ROUDART, 2010, p. 26).     

Percebe-se que a persistência desse fenômeno não está ligada à escassez ou 
dificuldade física de acesso aos alimentos, mas, ao baixo poder aquisitivo de boa parcela 
da população que, por conta disso, não proporciona renda suficiente para que essas 
pessoas possam alimentar-se de forma adequada diariamente.

3 |  A POBREZA UM CONCEITO PLURIDIMENSIONAL
Se a definição do que seja a fome possui diversas interpretações, dentre elas a 

falta de alimento, o problema torna-se maior quando se trata de conceituar a pobreza, o 
entendimento do que é pobreza, bem como a forma de medição e avaliação são aspectos 
que dividem os estudiosos. Genericamente, a pobreza passou a ser definida como a 
situação na qual as necessidades não são atendidas de forma adequada. É entendida como 
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fruto da ação dos homens, sendo resultado das formas como estes pensam, interpretam 
e direcionam a construção da história, da forma como aceitam os padrões mínimos de 
sobrevivência de cada indivíduo presente na sociedade.

São pobres as pessoas que não suprem permanentemente necessidades 
humanas elementares como comida, abrigo, vestuário, educação, cuidados 
de saúde etc. Têm fome aqueles cuja alimentação diária não aporta a 
energia requerida para a manutenção do organismo e para o exercício das 
atividades ordinárias do ser humano. Sofrem de desnutrição os indivíduos 
cujos organismos manifestam sinais clínicos provenientes da inadequação 
quantitativa (energia) ou qualitativa (nutrientes) da dieta ou decorrentes de 
doenças que determinem o mau aproveitamento biológico dos alimentos 
ingeridos (MONTEIRO, 1995, p. 195).

O conceito de pobreza embute um alto grau de subjetividade e escapa do âmbito da 
economia, uma vez que envolve variáveis de natureza cultural, histórica, social, filosófica 
e mesmo religiosa. Segundo Diniz e Arraez (2003), sob o prisma da economia, porém, 
pobreza possui um caráter material, que significa, em última instância, um estado de 
carência em relação a certo padrão mínimo, estabelecido socialmente, de necessidades 
materiais que devem ser atendidas em cada momento por um indivíduo. Sob este escopo, 
a questão fundamental é determinar a linha demarcatória para esse padrão mínimo que 
possa mensurar a pobreza. Assim, a pobreza possui uma dimensão de insuficiência de 
renda, que limita a capacidade de consumo. 

Um indivíduo poderá ser pobre sem ser afetado pelo problema da fome 
bastando que sua condição de pobreza se expresse por carências básicas 
outras que não a alimentação (o instinto de sobrevivência do homem e de 
todas as outras espécies animais faz com que suas necessidades alimentares 
tenham precedência sobre as demais). A situação inversa, a ocorrência de 
fome na ausência da condição de pobreza, ocorre apenas excepcionalmente 
por ocasião de guerras e catástrofes naturais. Fome e desnutrição tampouco 
são equivalentes, uma vez que, se toda fome leva necessariamente a 
desnutrição- de fato, a uma modalidade de desnutrição: a deficiência 
energética crônica- nem toda deficiência nutricional se origina do aporte 
alimentar insuficiente em energia, ou, sendo mais direto, da falta de comida 
(MONTEIRO, 2003, p.9).

O conceito de pobreza deve ser compreendido num contexto social, histórico 
e cultural. Neste sentido, não existe uma única definição de pobreza; é um termo com 
significado dinâmico. Lister (2004) enfatiza a importância de identificar o que são os 
conceitos, definições e medidas de pobreza: O conceito é a forma mais genérica, provê 
a estrutura onde às definições e medidas podem ser desenvolvidas. Em essência, busca 
conceituar o significado da pobreza, tanto para os que sofrem quanto para os outros grupos 
sociais. Já a definição é uma forma mais precisa de distinguir quem pertence ou não à 
classe dos pobres. As medidas são os instrumentos para operacionalizar a definição e 
medir o grau de pobreza.
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Lavinas (2003) conceitua a pobreza como um estado de carência e privação que 
pode pôr em risco a própria condição humana. Portanto, define que ser pobre é ter “sua 
humanidade ameaçada”, seja pela não satisfação das necessidades básicas (fisiológicas 
e outras), seja pela incapacidade de mobilizar esforços em prol da satisfação de tais 
necessidades.

Na Geografia, a particularidade dos estudos da pobreza envolve uma leitura do 
problema a partir do espaço geográfico, ou seja, como o fenômeno é produzido e como 
ele se materializa no território. Mas para compreender a pobreza pelo viés geográfico, esta 
pesquisa apoia-se em Amartya Sen (2010, 2012), pois segundo o autor, a pobreza pode ser 
definida como uma privação das capacidades básicas de um indivíduo e não apenas como 
uma renda inferior a um patamar preestabelecido. Para o autor, a perspectiva da pobreza 
como privação de capacidades não envolve nenhuma negação da ideia sensata da baixa 
renda que é claramente uma das causas principais da pobreza, pois a falta de renda pode 
ser uma razão primordial da privação de capacidades de uma pessoa. 

Conforme Sen (2010), a pobreza deve ser entendida não apenas como uma condição 
de insuficiência de renda, mas como um estado de privação de liberdade (ou liberdade de 
escolha), podendo refletir-se em morte precoce, baixos índices educacionais, desemprego, 
morbidez, exclusão social, dentre outras deficiências. Trata-se, portanto, de uma ausência 
de liberdade para realizar coisas que são valiosas para o viver humano, os chamados 
funcionamentos. Uma renda inadequada é, com efeito, uma forte condição predisponente 
de uma vida pobre. Os argumentos em favor da abordagem da pobreza como privação de 
capacidades são, ao ver de Sen (2010, p.120-121), os seguintes: 

A pobreza pode ser identificada em termos de privação de capacidades; a 
abordagem concentra-se em privações que são intrinsecamente importantes 
(em contraste com a renda baixa, que é importante apenas instrumentalmente). 

Existem outras influências sobre a privação de capacidades – e, portanto, 
sobre a pobreza real – além do baixo nível de renda (a renda não é o único 
instrumento de geração de capacidades). 

A relação instrumental entre baixa renda e baixa capacidade é variável entre 
comunidades e até mesmo entre famílias e indivíduos (o impacto da renda 
sobre as capacidades é contingente e condicional). 

É importante distinguir conceitualmente a noção de pobreza como inadequação de 
capacidade da noção de pobreza como baixo nível de renda; essas duas perspectivas não 
podem deixar de estar vinculadas, uma vez que a renda é um meio importantíssimo de obter 
capacidades. E, como maiores capacidades para viver sua vida, tenderiam, em geral, a 
aumentar o potencial de uma pessoa para ser mais produtiva e auferir renda mais elevada; 
também esperaríamos uma relação na qual um aumento de capacidade conduzisse a um 
maior poder de auferir renda, e não o inverso (SEN, 2010).   
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Milton Santos constituiu obra que é referência para o estudo da pobreza e 
particularmente da pobreza no meio urbano, com sua primeira edição lançada em 1978; 
já a usada nesta pesquisa trata-se da terceira edição, lançada em 2009, e alerta para o 
problema de definir o que é pobreza e, na maioria dos estudos, são apresentas definições 
estatísticas, que levam em conta apenas critérios econômicos e de renda. Mas, como o 
próprio autor observa,

[...] um indivíduo não é mais pobre ou menos pobre porque consome um 
pouco menos ou um pouco mais. A definição de pobreza deve ir além dessa 
pesquisa estatística para situar o homem na sociedade global à qual pertence, 
porquanto a pobreza não é apenas uma categoria econômica, mas também 
uma categoria política acima de tudo. Estamos lidando com um problema 
social (SANTOS, 2009, p.18).

Interpretando-se a pobreza como a incapacidade de consumo do ser humano 
devido à exclusão do processo produtivo capitalista, percebe-se que a mesma se torna 
tão global quanto o próprio capital. Por conta disso, Milton Santos (2009), ao debater a 
pobreza urbana, afirma que a pobreza existe em toda parte e sua definição é relativa a uma 
determinada sociedade:

A questão da pobreza não pode, na verdade, ficar restrita a definições 
parciais. Já se tentou também estabelecer um limiar estatístico exato da 
pobreza, tomando como ponto de referência, por exemplo, salários e horas de 
trabalho. Mas a noção de “linha de pobreza”, avaliada dessa forma por órgãos 
internacionais interessados em informações quantitativas, e por planejadores 
preocupados em oferecer soluções contábeis, não constitui um parâmetro 
válido e não permite comparações. [...] estamos lidando com uma noção 
historicamente determinada. É por isso que as comparações de diferentes 
séries temporais levam frequentemente à confusão. As combinações de 
variáveis, assim como sua definição, mudam ao longo do tempo; a definição 
de fenômenos resultantes também muda. De que adianta afirmar que um 
indivíduo é menos pobre agora, em comparação à situação de dez anos atrás, 
ou que é menos pobre na cidade em comparação à situação no campo, se 
esse indivíduo não tem mais o mesmo padrão de valores, inclusive no que se 
refere aos bens materiais? A única medida válida é a atual, dada pela situação 
relativa do indivíduo na sociedade a que pertence (SANTOS, 2009, p. 9).

Sem dúvida, a pobreza, ou a condição dela, não pode ser reduzida a uma questão de 
se mensurar quantos indivíduos possuem renda per capita desse ou daquele determinado 
mínimo valor ou se os mesmos têm acesso a um determinado número padrão de calorias/
dia. O debate deve se situar sobre a dignidade da sobrevivência humana, entendida aqui 
como o acesso universal as necessidades de alimentação, moradia, saúde, educação, 
lazer, etc.

O termo pobreza não só implica um estado de privação material como também 
um modo de vida e um conjunto complexo e duradouro de relações institucionais sociais, 
econômicas, culturais e políticas criadas para encontrar segurança dentro de uma situação 
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insegura (BUCHANAN, 1972). 
O contexto, em que determinada sociedade se insere ou mesmo os contextos de 

cada segmento social dentro de formações territoriais específicas fazem com que as leituras 
estatísticas possam sobremaneira distorcer os verdadeiros significados da pobreza, ou 
seja, tornar oculta a sua dimensão política, e também as suas dimensões geográficas, pois 
todo o conjunto de fatores deve ser levado em conta, pois ao contrário haverá ênfase em 
informações parciais comprometendo a pesquisa, e como afirma Silveira, (2005, p. 142) “a 
pobreza necessita ser reconhecida menos com um resultado indesejado e mais como uma 
dívida social”. 

Com salienta Marques (2005, p. 40): 

A pobreza não pode ser definida apenas em termos de níveis materiais 
de sobrevivência, mas tem de considerar aqueles indivíduos que, apesar 
de conseguirem sobreviver acima do mínimo, não têm acesso aos mais 
importantes benefícios das sociedades urbanas modernas, como educação, 
saneamento básico, saúde, cultura e integração social.

Definir, caracterizar e, até mesmo, mensurar a pobreza num contexto multifacetado 
e pluridimensional, leva em consideração a compreensão deste fenômeno via aspectos 
culturais, políticos, sociais, étnicos, psicológicos e econômicos. Logo, tal análise, converte-
se numa tarefa difícil, dado o envolvimento de distintas determinações. Barbosa, Barbosa 
e Barbosa (2005, s/n) corroboram essa perspectiva e afirmam que:

[...] a pobreza assume outras dimensões: a pobreza de segurança, 
caracterizada por grupos demográficos que vivem em situação de risco, 
expostos à violência e a perseguição política e com maior vulnerabilidade 
a choques econômicos; a pobreza educativa, caracterizada por grupos 
demográficos cujo acesso à escola e à qualificação é negado ou dificultado, 
alijando-os do processo político e produtivo, impedindo-os de exercer a sua 
cidadania; a pobreza em saúde, caracterizada pela existência de grupos 
demográficos desprovidos de atendimento à saúde e saneamento básico, 
expondo-os à situações precárias de alimentação (malnutridos), doenças, 
altas taxas de mortalidade infantil e baixa expectativa de vida; e a pobreza 
cultural, que, difere da pobreza educativa, escapa do sistema formal, 
caracterizando-se pela existência de grupos demográficos expropriados 
de significados de concepção de mundo no contexto sócio-histórico de que 
fazem parte, tornando-os suscetíveis à alienação e dominação política.

As alterações, na forma como vemos a pobreza, são frutos de várias mudanças que 
se operaram ao longo dos anos: mudanças nos modos de distribuição dos rendimentos, no 
contexto político e nas políticas adotadas, evolução dos indicadores utilizados para medir 
a pobreza, maior disponibilidade de dados e aumento da qualidade destes, entre outros. 

Romão (2000, p. 108-110) discorre sobre a pobreza relativa e pobreza absoluta. 
Para ele, a pobreza relativa é aquela que “enfatiza a comparação situacional do indivíduo 
em termos da posição que ele ocupa na sociedade com respeito a seus semelhantes”. Por 
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conseguinte, a pobreza é interpretada em relação “ao padrão de vida vigente na sociedade: 
os pobres são os que se situam na camada inferior da distribuição de renda em comparação 
com os membros melhor aquinho a dos da sociedade nessa distribuição”. Já, a condição 
de pobreza absoluta “implica o estabelecimento de padrões mínimos de necessidades, ou 
níveis de subsistência, abaixo dos quais as pessoas são consideradas pobres” (ROMÃO, 
2000, p. 108, 110).

A pobreza absoluta é ter menos do que um mínimo objetivamente definido e 
a pobreza relativa é ter menos do que outros na sociedade. Definida nestes 
termos, a pobreza estaria (está) ligada à exclusão social relativa e tem como 
referência a confrontação do nível de vida do indivíduo com o da sociedade 
onde vive. A pobreza é sentir que não se tem o suficiente para seguir adiante 
(pobreza subjetiva) (INSTITUTO INTERAMERICANO DE COOPERAÇÃO PARA 
A AGRICULTURA, 2011 p. 68).

Além da pobreza absoluta e da pobreza relativa faz-se necessário destacar também 
a pobreza rural e a urbana. A pobreza urbana é ascendente, e sendo a cidade estruturada 
com base nas leis de mercado, é possível afirmar que há uma tendência do urbanismo 
de risco consolidar-se como prática predominante. A exclusão da população mais pobre 
das áreas urbanas melhor estruturadas conforma uma desigualdade de oportunidades. 
Aqueles cujas rendas são insuficientes para garantir o acesso à moradia, não conseguirão 
ser cidadãos, no sentido em que Santos coloca: “É impossível imaginar uma cidadania 
concreta que prescinda do componente territorial [...] a igualdade dos cidadãos supõe, para 
todos, uma acessibilidade semelhante aos bens e serviços, sem os quais a vida não será 
vivida com aquele mínimo de dignidade que se impõe” (SANTOS, 1998, p. 116). 

A fome encontrada nas cidades – e em particular nas regiões metropolitanas – exige 
algumas políticas diferentes daquela que se presencia no campo, onde as possibilidades de 
obtenção de alimento são menores, por mais paradoxal que possa parecer essa situação. 
Talvez seja mais correto afirmar que, nas áreas urbanas, é mais comum a situação de 
“vulnerabilidade” alimentar decorrente da pobreza do que da fome propriamente dita, que 
resulta na redução da massa corpórea. 

De uma maneira geral, situou-se que a pobreza rural se define em termos do nível 
insuficiente de rendimento, da falta de acesso a bens e serviços e da negação de direitos 
elementares, além da própria indiferença da sociedade que tem contribuído para ampliar o 
processo de exclusão social.

É preciso levar em consideração o fato essencial de que aproximadamente 
três quartos dos indivíduos subnutridos do mundo pertencem ao mundo rural. 
Homens do campo pobres, dentre os quais encontramos, majoritariamente, 
camponeses particularmente mal equipados, instalados em regiões 
desfavoráveis e em situação difícil, assim com os trabalhadores agrícolas, 
artesãos e comerciantes que vivem em contato com eles e que são tão pobres 
quanto eles. Quanto aos outros subnutridos, muitos são ex-camponeses 
recentemente forçados pela miséria a irem para os campos de refugiados ou 
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periferias urbanas subequipadas e subindustrializadas, nas quais eles ainda 
não puderam encontrar meios de subsistência satisfatórios. E como o número 
de pobres e famintos dos campos não diminui em nada, mesmo que ele caia 
anualmente em muitas dezenas de milhões de pessoas em virtude do êxodo 
rural, é preciso deduzir daí que em número mais ou menos igual de novos 
pobres e famintos forma-se todo ano nos campos. A maioria das pessoas que 
tem fome no mundo não é, portanto, de consumidores urbanos compradores 
de alimento, mas de camponeses produtores e vendedores de produtos 
agrícolas. E seu número elevado não é uma simples herança do passado, mas 
resultado do processo, bem atual do empobrecimento extremo de centenas 
de milhões de camponeses sem recursos (MAZOYER; ROUDART, 2010, p. 
26-27). 

Além da discussão de pobreza, pobreza urbana e pobreza rural, há que se mencionar 
também a extrema pobreza. Segundo Sachs (2005), o significado de pobreza extrema ou 
miséria está relacionado às famílias que não podem satisfazer as necessidades básicas de 
sobrevivência, ou seja, elas são afligidas por fome crônica, não têm acesso à saúde, água 
potável e esgoto, além disso, não podem oferecer educação para alguns ou todos os filhos 
e talvez não disponham de um abrigo rudimentar. Por sua vez, vulnerabilidade social está 
associada aos cidadãos sem poder político, sem educação formal, com pouco acesso às 
intervenções médicas, com necessidades nutricionais e em extrema pobreza.

A Organização das Nações Unidas define a extrema pobreza como a “pobreza que 
mata”, pois priva os “indivíduos dos meios de permanecerem vivos diante da fome, da 
doença e dos perigos ambientais”: [...] quando os indivíduos sofrem de extrema pobreza e 
carecem de uma renda mínima para suprir suas necessidades básicas, um único episódio 
de doença, ou uma seca, ou uma praga que destrua uma colheita, podem representar a 
diferença entre a vida e a morte” (UNESCO, 2005, p. 4).

Para Susan George (1971, p. 34, 41), a exploração e a pobreza é que são as 
reais causas da fome: “um indivíduo sem-terra ou que habite em zonas urbanas num 
país subdesenvolvido terá o seu consumo inteiramente dependente do volume de seu 
rendimento”. Para a autora, a regra é simples: “[...] se quer comer, é preciso ou poder 
produzir ou poder comprar os alimentos, ou combinar ambas as possibilidades”.

4 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A fome é um fenômeno tão antigo que aprendemos, resignadamente, a conviver com 

ela, a tratá-la como uma fatalidade mais forte que nós; como se ela fosse um acontecimento 
natural, na verdade, ela é um grave problema social ainda contemporâneo. 

A pobreza e a fome têm sido objeto de estudo e de formulação de políticas públicas 
em vários países do mundo. Para tanto, esta pesquisa buscou sintetizar os conceitos de 
fome e pobreza na abordagem de estudiosos da ciência geográfica. A pobreza conduz à 
subnutrição e à doença, o que reduz o rendimento e a produtividade econômica. Estes, por 
sua vez, exacerbam a pobreza e a fome pois as pessoas não têm acesso a alimentação, 
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cuidados de saúde e habitação adequados, nem investem na educação dos filhos ou na 
sua própria iniciativa econômica, assim, pode-se dizer, que a pobreza e a fome tornam o 
desenvolvimento humano muito mais difícil.

Sabe-se que por anos, a fome foi considerada um tabu, pois como bem colocou 
Josué de Castro (1961 p. 49) “quanto ao tabu da fome, havia razões ainda mais fortes 
do que os preconceitos de ordem moral. Razões cujas raízes mergulhavam no escuso 
mundo dos interesses econômicos, dos interesses de minorias dominantes e privilegiadas, 
que sempre trabalharam para escamotear o exame do fenômeno da fome do panorama 
intelectual moderno”.

Maria Adélia de Souza (1995 p. 8) em uma última afirmação sobre a dura realidade 
sobre tal tema ainda latente na Geografia, quando ela diz que “o lugar, do pobre, não 
tem passado. A fome ficou em outro lugar, no passado. Esta esperança é o que move o 
presente. Os pobres e famintos são seres moventes, mutantes, mas solidários. Para eles, 
o lugar é o futuro”.
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